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A  Divisão de Assistência Judiciária, embrião da Defensoria Pública, remonta à 
década de 80, ainda no ex-Território Federal. Nesta época, o órgão era ligado ao 
Gabinete Civil do Estado de Roraima. Em 1988, a Constituição Federal ampliou 

o conceito de assistência jurídica gratuita, que passou a integrar o rol dos direitos e 
garantias fundamentais do cidadão, devendo ser prestada pela Defensoria Pública, 
instituição essencial à função jurisdicional do Estado. 

 A Defensoria Pública do Estado de Roraima foi criada em 19 de maio de 2000 pela 
Lei Complementar 037, em observância ao artigo 134 da Constituição Federal de 1988 e 
ao artigo 102 da Constituição Estadual. Posteriormente, a referida Lei Complementar foi 
revogada, dando lugar a  que disciplinou a organização Lei Complementar nº 164/2010,
e estruturação da Defensoria Pública do Estado de Roraima, a carreira de Defensor 
Público do Estado, bem como o regime jurídico de seus membros. 

 O principal objetivo da Instituição é a prestação da assistência jurídica integral e 
gratuita, em qualquer juízo ou instância, à parcela da população considerada 
juridicamente hipossuficiente, que não tem condição de pagar um advogado particular.
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Palavra do
Defensor Público-Geral
Interino do Estado de Roraima

A  Defensoria Pública do Estado de Roraima conclui mais um ano de bons 
serviços prestados à sociedade. Com uma demanda crescente e grande 
densidade de atuação no Sistema de Justiça do Estado, os trabalhos de acesso à 

Justiça foram desenvolvidos com excelência pelos Defensores Públicos, Servidores e 
demais colaboradores em 2016, resultando em uma Instituição cada vez mais alinhada 
com os anseios da população de Roraima.   

 Fazer mais com menos. Essa foi a tônica da administração da Defensoria Pública 
neste ano. Logo no início de 2016, por entender a crise econômica brasileira como uma 
realidade instalada, foram adotadas algumas medidas para a contenção de gastos e para 
a melhoria da gestão. Dentre elas, a redução do quadro de terceirizados, estagiários e 
aprendizes, a adoção preferencial da modalidade de pregão presencial – e adesão à ata 
de registro de preços – para a aquisição de bens e contratação de serviços, e a 
capacitação local de Membros e Servidores, resultando no enxugamento da máquina 
em geral. 

 Nesse passo, sem qualquer ônus, realizamos diversos acordos de cooperação 
com Instituições e Órgãos locais da administração pública. Fortalecemos o CEAF 
(Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional) da Instituição, com o objetivo de 
capacitar Membros e Servidores e também com o foco na educação em direitos, 
mediante a realização de diversas campanhas institucionais. Ainda sem custos 
adicionais, lançamos em 19 de maio de 2016 a “TV DPE”, uma nova ferramenta de 
comunicação de massa para as redes sociais.

 Mantivemos a Defensoria Pública em pleno funcionamento em todas as 
Comarcas do Estado. Além disso, a presença da Defensoria Pública teve significativa 
expansão da abrangência de atuação territorial pelo Programa “Defensoria Itinerante”.

 Enfim, um ano de muitos desafios, coroado pela oportunidade de crescimento 
institucional e de amadurecimento profissional dos quadros da nossa briosa Defensoria 
Pública Estadual.

 Que venha 2017, com a perspectiva de que a Defensoria Pública seja uma 
Instituição mais forte e atuante em prol dos assistidos do nosso Estado, como 
verdadeira porta de entrada para o Sistema de Justiça local.

Carlos Fabrício Ortmeier Ratacheski

Defensor Público-Geral Interino do Estado de Roraima
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Palavra da
Presidente da Associação
dos Defensores Públicos do Estado de Roraima

A  Constituição Federal de 1988, ao tratar dos Direitos e Garantias Fundamentais, 

dispõe que o Estado (em sentido amplo) tem o dever de prestar, gratuitamente, 

assistência jurídica integral às pessoas. A Constituição garante não apenas o 

acesso de todos à justiça, mas também o princípio da igualdade e garantia da cidadania. 

A Defensoria Pública de Roraima tem como missão prestar assistência jurídica, judicial e 

extrajudicial, integral e gratuita aos necessitados, assim considerados na forma da Lei, 

em todos os graus de jurisdição e instâncias administrativas do Estado, sempre em busca 

da universalização dos serviços que presta.

 O alcance da nossa amada Defensoria chegou várias vezes no ano de 2016 aos 

limites de nosso Estado, através do trabalho incessante que visa executar de forma eficaz 

os objetivos incumbidos a esta instituição, sempre observando a legislação vigente, e 

fazendo com que o público alvo tenha um serviço de assistência jurídica célere e de 

excelência. 

 Sabemos que muito ainda há para se fazer no alcance da justiça, mas é com muito  

orgulho que vemos o reconhecimento nacional de sermos uma das três Defensorias a 

n í vel  n ac io na l  q u e s e  en c on tra  e m  to d as  a s  C om arc as  d o  Es tad o . 

Em nome da Associação dos Defensores Públicos de Roraima, venho agradecer a todos 

os que, de alguma forma, contribuem pela valorização, defesa de direitos e prerrogativas 

da classe e dos assistidos, que tão carentes de justiça são, e em nossa casa, encontram o 

alento e a resposta que tanto almejam encontrar.

Elcianne Viana de Souza

Presidente da ADPER
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 A Defensoria Pública do Estado de Roraima foi criada em 19 de maio de 

2000 pela , em observância ao artigo 134 da Constituição Lei Complementar 037

Federal de 1988 e ao artigo 102 da Constituição Estadual. Posteriormente, a 

referida Lei Complementar foi revogada, dando lugar a Lei Complementar nº 

164/2010, que disciplinou a organização e estruturação da Defensoria Pública do 

Estado de Roraima, a carreira de Defensor Público do Estado, bem como o 

regime jurídico de seus membros.

A  Defensoria está expressamente prevista no art. 134 da 

Constituição Federal da República, segundo o qual “Lei 

complementar organizará a Defensoria Pública da 

União, do Distrito Federal e dos Territórios, e prescreverá normas 

gerais para a organização nos estados”. Essa regulamentação se deu 

por meio da , de 12 de janeiro de 1994, mais Lei Complementar nº 80

conhecida como Lei Orgânica Nacional da Defensoria Pública.
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C onforme a LCE nº 164/2010, em seu art. 2º, incumbe à DPE/RR a 

orientação jurídica, a promoção dos direitos humanos e a defesa, em 

todos os graus, judicial e extrajudicial, dos direitos individuais e 
coletivos, de forma integral e gratuita, aos necessitados, assim considerados na 

forma do inciso LXXIV do art. 5º da Constituição Federal. Repete, como não 

poderia deixar de fazer, os preceitos da Constituição Federal, tendo os 

necessitados como sujeitos destinatários dos esforços da Instituição.

 A DPE/RR entende o termo “necessitados” como o cidadão hipossuficiente 

economicamente e também aquele em situação de vulnerabilidade, a exemplo 

das mulheres vítimas de violência doméstica, independentemente da classe 

social. Naturalmente, a maioria dos assistidos se encontra em situação 
econômica desfavorável, sem condições de arcar com custas de um processo ou 

honorários de um advogado. 
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Administração Superior

Órgãos de Atuação

Órgãos de Execução

Órgãos Auxiliares

Ouvidoria Geral
Secretaria Geral 
Centros de Apoio Operacional
Comissão de Concurso
Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional
Órgãos de Apoio Administrativo
Gabinetes dos Defensores Públicos do Estado
Estagiários

Defensoria Pública-Geral
Subdefensoria Pública-Geral 
Corregedoria-Geral
Conselho Superior

Defensoria Pública da Capital
Defensorias Públicas do Interior
Defensorias Públicas Especializadas
Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem 
Central de Relacionamento com o Cidadão

Defensores Públicos
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Conselho Superior

O   da Defensoria Pública do Estado de Roraima é órgão de Conselho Superior
administração superior da Instituição, com funções normativas, 
deliberativas, consultivas e de controle, incumbindo-lhe zelar pela 

observância dos princípios e funções institucionais.

Membros Natos:

Inajá de Queiroz Maduro
Corregedora-Geral

(Subdefensor Público-Geral do Estado de Roraima)

Carlos Fabrício Ortmeier Ratacheski
Defensor Público-Geral Interino do Estado de Roraima

*

Membros Eleitos:

Christianne Gonzalez Leite
Defensora Pública do Estado

Rogenilton Ferreira Gomes
Defensor Público do Estado

Francisco Francelino de Souza
Defensor Público do Estado

Natanael de Lima Ferreira
Defensor Público do Estado

*

 A partir de 23 de agosto de 2016, o Defensor Público Natanael de Lima Ferreira se tornou Corregedor-Geral
da Defensoria Pública do Estado de Roraima (Portaria/DPG nº 427, de 04 de julho de 2016, publicada no DOE nº 2794, 
de 05 de julho de 20 16).

Elcianne Viana de Souza 
Presidente da Associação dos Defensores
Públicos do Estado de Roraima

ADPER

*
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Anna Elize Fenoll Amaral
Antonio Avelino de Almeida Neto
Aldeide Lima Barbosa Santana
Aline Dionísio Castelo Branco
Aline Pereira de Almeida
Alessandra Andréa Miglioranza
Carlos Fabrício Ortmeier Ratacheski
Christianne Gonzalez Leite
Eduardo Bruno de Figueiredo Carneiro
Elceni Diogo da Silva
Elcianne Viana de Souza 
Emira Latife Lago Salomão Reis
Ernesto Halt 
Francisco Francelino de Souza
Frederico Cesar Leão Encarnação
Inajá de Queiroz Maduro
Jaime Brasil Filho
Januário Miranda Lacerda
Jeane Magalhães Xaud
João Gutemberg Weil Pessoa
José João Pereira dos Santos
José Roceliton Vito Joca
Julian Silva Barroso
Lenir Rodrigues Santos
Marcos Antônio Jóffily
Maria das Graças Barbosa Soares
Natanael de Lima Ferreira
Neusa Silva Oliveira
Noelina dos Santos Chaves Lopes
Oleno Inácio de Matos 
Paula Regina Pinheiro Castro Lima
Rogenilton Ferreira Gomes
Ronnie Gabriel Garcia 
Rosinha Cardoso Peixoto
Stélio Dener de Souza Cruz 
Thaumaturgo Cezar Moreira do Nascimento
Terezinha Muniz de Souza Cruz
Teresinha Lopes da Silva Azevedo
Vanderlei Oliveira
Vera Lúcia Pereira Silva
Wallace Rodrigues da Silva
Wilson Roi Leite da Silva

1 Defensor exonerado, a pedido, em 2016.
2 Defensores licenciados para mandatos políticos.
3 Defensora aposentada em 2016.

1

2

2

3
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Departamento de Administração
    Divisão de Material e Patrimônio
 Seção de Almoxarifado
 Seção de Patrimônio
 Seção de Compras
    Divisão de Gestão Documental
 Seção de Arquivo
    Divisão de Serviços Gerais
 Seção de Atendimento ao Assistido
 Seção de Transportes
 Seção de Cartório e Protocolo Judicial

Departamento de Planejamento, Orçamento e Finanças
    Divisão de Contabilidade
 Seção de Escrituração
    Divisão de Finanças
 Seção de Pagamento
    Divisão de Planejamento
 Seção de Controle e Avaliação de Convênios,
 Contratos e Acordos

Departamento de Recursos Humanos
    Divisão de Cálculos e Pagamento de Pessoal
 Seção de Administração de Folha de Pagamento
 e Demonstrativos de Cálculos
    Divisão de Gestão de Pessoal
 Seção de Registros Funcionais
 Seção de Controle e Desenvolvimento de Pessoal

Departamento de Tecnol. da Informação e Comunicação
    Divisão de Infraestrutura de TI
 Seção de Administração e Segurança de Redes
 Seção de Gestão de Ativos
 Seção de Suporte e Manutenção
    Divisão de Modernização e Governança de TI
 Seção de Governança de TI

Diretoria Geral

Assessoria de Cerimonial

Assessoria de Comunicação

Assessoria Jurídica da Administração Superior

Comissão Permanente de Licitação

Controle Interno
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Terezinha Muniz de Souza Cruz

1ª Titular da DPE  junto às Varas da Família e Vara da Justiça Itinerante

Alessandra Andréa Miglioranza

2ª Titular da DPE  junto às Varas da Família e Vara da Justiça Itinerante

Thaumaturgo Cezar Moreira do Nascimento

3º Titular da DPE  junto às Varas da Família e Vara da Justiça Itinerante

Aldeide Lima Barbosa Santana

4ª Titular da DPE  junto às Varas da Família e Vara da Justiça Itinerante

Christianne Gonzalez Leite

5ª Titular da DPE  junto às Varas da Família e Vara da Justiça Itinerante

Carlos Fabrício Ortmeier Ratacheski

6º Titular da DPE  junto às Varas  da Família e Vara da Justiça Itinerante

Emira Latife Lago Salomão Reis

7ª Titular da DPE  junto às Varas da Família e Vara da Justiça Itinerante

Lenir Rodrigues Santos

8ª Titular da DPE  junto às Varas da Família e Vara da Justiça Itinerante

Wallace Rodrigues da Silva

9º Titular da DPE  junto às Varas da Família e Vara da Justiça Itinerante

Noelina dos Santos Chaves Lopes

10ª Titular da DPE  junto às Varas da Família e Vara da Justiça Itinerante

Oleno Inácio de Matos

1º Titular atuante junto às Varas da Fazenda Pública

Teresinha Lopes da Silva Azevedo

2ª Titular atuante junto às Varas da Fazenda Pública

Natanael de Lima Ferreira

1º Titular da DPE atuante junto às Varas Cíveis

Inajá de Queiroz Maduro

2ª Titular da DPE atuante junto às Varas Cíveis

Neusa Silva Oliveira

5ª Titular da DPE junto às Varas da Família e Vara da Justiça Itinerante 
(aposentada em 2016)

Área Cível
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Vera Lúcia Pereira Silva

1ª Titular atuante junto à Vara de Execução Penal

Januário Miranda Lacerda

2º Titular atuante junto à Vara de Execução Penal

Stélio Dener de Souza Cruz

1º titular da DPE atuante junto às 1ª e 2ª Varas Criminais do Tribunal do 
Júri e da Justiça Militar

Aline Dionísio Castelo Branco

1ª Titular da DPE atuante junto à Vara de Entorpecentes  e Organizações 
Criminosas, Crime contra Vulneráveis e Crimes de Trânsito

Rosinha Cardoso Peixoto

2ª Titular da DPE atuante junto à Vara de Entorpecentes  e Organizações 
Criminosas, Crime contra Vulneráveis e Crimes de Trânsito

Wilson Roi Leite da Silva

1º Titular da DPE atuante junto às Varas Criminais

Ronnie Gabriel Garcia

2º Titular da DPE atuante junto às Varas Criminais

Antonio Avelino de Almeida Neto

3º Titular da DPE atuante junto às Varas Criminais

Rogenilton Ferreira Gomes

4º Titular da DPE atuante junto às Varas Criminais

Área Criminal

Juizado Especializado de Violência Doméstica
e Familiar Contra Mulher 

Jeane Magalhães Xaud

1ª  Titular da DPE atuante junto ao Juizado Especializado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher

José Roceliton Vito Joca

2º Titular da DPE atuante junto ao Juizado Especializado de Violência 
Doméstica e Familiar contra a Mulher

Infância e  Juventude

Francisco Francelino de Souza

1º Titular da DPE atuante junto às Varas da Infância e da Juventude

Jaime Brasil Filho

2º Titular da DPE atuante junto às Varas da Infância e da Juventude
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Elceni Diogo da Silva

Titular da Câmara Cível de Conciliação, Mediação e Arbitragem

Elcianne Viana de Souza

1ª Titular da DPE atuante junto aos Juizados Especiais Cíveis e Juizados 
Especiais Criminais

Ernesto Halt

2º Titular da DPE atuante junto aos Juizados Especiais Cíveis e Juizados 
Especiais Criminais

Câmara Cível de Conciliação,
Mediação e Arbitragem

Juizados Especiais Cíveis e Criminais

 Juizado Especial da Fazenda Pública

João Gutemberg Weil Pessoa

Titular da DPE atuante junto ao Juizado Especial da Fazenda Pública
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Defensoria Pública do Interior

Vanderlei Oliveira

Titular da Defensoria Pública de Alto Alegre

José João Pereira dos Santos

Titular da Defensoria Pública de Caracaraí

Maria das Graças Barbosa Soares

Titular da Defensoria Pública de Bonfim

Julian Silva Barroso

Titular da Defensoria Pública de Mucajaí

Marcos Antônio Jóffily

Titular da Defensoria Pública de Pacaraima

Anna Elize Fenoll Amaral

Designada para atuar na Defensoria Pública de Rorainópolis

Paula Regina Pinheiro Castro Lima

Designada para atuar na Defensoria Pública de São Luiz
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Defensoria Pública da Capital
e do Interior

Eduardo Bruno de Figueiredo Carneiro
Designado para atuar junto às 1ª e 2ª Varas Criminais do Tribunal do Júri
e da Justiça Militar (exonerado, a pedido, em 28.09.16)

Aline Pereira de Almeida
Designada para atuar junto às 1º e 2ª Varas Criminais do Tribunal do Júri
e da Justiça Militar

Frederico Cesar Leão Encarnação
Designado para atuar junto às Varas Cíveis

Paula Regina Pinheiro Castro Lima
Designada para atuar na Defensoria Pública de São Luiz

Anna Elize Fenoll Amaral
Designada para atuar na Defensoria Pública de Rorainópolis

Assessor Especial da 
Defensoria Pública-
Geral (Portaria/DPG 

nº 214, de 05 de 
abril de 2016.
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Shirley Raimunda de Almeida Matos Cruz
Diretora Geral

Diretora do Departamento de Administração
 Geseleide Moura Abreu

Diretora do Departamento de Planejamento, Orçamento e Finanças
Terezinha de Jesus Andrade

Diretora do Departamento de Recursos Humanos
Eunice Almeida Evangelista

Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação e Comunicação
Ricardo Nattrodt de Magalhães

Chefe do Controle Interno
Irene Roque dos Anjos

Presidente da Comissão Permanente de Licitação
Cristiane Alves da Cunha
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A  CAPI foi instituída em caráter experimental em 28 de maio de 2012. Tem a missão de 

realizar, de forma individualizada, pronto atendimento aos assistidos da Defensoria 
Pública Estadual para a elaboração e ajuizamento, por intermédio do PROJUDI, de 

determinadas demandas (repetitivas) de menor complexidade na área do Direito de Família.

A p rá t i ca s urg iu  da  n ec es si da d e 
institucional de diminuir o tempo de espera 
para o primeiro atendimento do assistido da 
Defensoria Estadual (à época da implantação 
o tempo de espera era de aproximadamente 
dois meses) e assim, consequentemente, 
proporcionar ao usuário maior qualidade na 
prestação dos serviços de assistência 
jurídica, acreditando o Sistema de Justiça 
como um todo. Assim, estando o assistido de 
posse dos documentos necessários, a prática 
consiste em encaminhá-lo imediatamente 
para atendimento pela equipe da CAPI, a fim 
de que a sua petição inicial seja, no mesmo 
dia, aviada, conferida e distribuída para uma 
das Varas Cíveis competentes, por meio do 

Processo Judicial Digital – PROJUDI. O 
assistido recebe ao final do atendimento 
(após aproximadamente 45 minutos) a cópia 
de sua petição inicial, bem como do espelho 
processual do PROJUDI indicando o 
número dos autos e a Vara Cível para a qual o 
processo restou distribuído, evitando-se, 
com isso, retornos desnecessários à sede da 
Defensoria Pública, enfim, desafogando a 
agenda de atendimentos como um todo e 
imprimindo eficiência na realização da 
atividade pública. Em 2016 a CAPI teve as 
suas atividades ampliadas, resultando na 
propo sit ura de  demandas pe la 1975
sistemática de pronto atendimento.

Conforme   N° 07,  27    2012 (  N° 1884,  01.10.12).RESOLUÇÃO CSDPE DE DE SETEMBRO DE DOE DE

1.975
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DESTAQUES



Um acordo de cooperação técnica foi firmado 
entre a Defensoria Pública do Estado (DPE) e a 
Companhia de Águas e Esgotos de Roraima 
(CAER), na sede da DPE. Estiveram presentes o 
Defensor Público-Geral Interino, Fabrício 
Ratacheski, o corregedor-geral Natanael Ferreira e 
o presidente da CAER, Danque Esbell.
De acordo com o corregedor-geral, defensor 
Natanael Ferreira, a principal finalidade do termo é 
a troca de informações e acesso ao banco de dados 
de consumidores que são assistidos da Defensoria, 

a fim de agilizar o andamento de alguns processos.
“Vai nos permitir a localização mais rápida do assistido, pois temos sentido a dificuldade na 
tramitação de alguns processos. Além disso, poderemos formular uma agenda específica de 
atendimento à população. Ou seja, amplas possibilidades”, ressaltou Ferreira.

1.  ACORDOS DE COOPERAÇÃO

Defensoria e CAER firmam acordo de cooperação
em prol de assistidos 

A assinatura do termo ocorreu na sede da DPE, na tarde de 21 de setembro de 2016.

Defensoria Pública do Estado de Roraima firma acordo de 
cooperação com o TJ/RR visando a integração dos sistemas de 
processamento eletrônico de dados

Tendo como objetivos criar um ambiente de 
cooperação mútua entre os partícipes, para 
promover a integração entre os sistemas de 
processamento eletrônico de dados, com a 
finalidade de aprimorar os procedimentos 
tecnológicos na prestação da assistência judicial, 
foi firmado, em setembro de 2016, uma parceria 
entre as duas Instituições.
A integração dos sistemas informatizados de 
processamento de processo virtual utilizado 
pelo TJ-RR e pela DPE/RR possibilitará a 
interação entre eles, por meio de soluções de 
Web Service ou outro meio tecnológico que 
permita atingir o mesmo fim. Ainda, como 
pontos de destaque dessa parceria, a concessão 
de utilização de pontos de internet disponíveis 

no âmbito da estrutura de cada parceiro, quando 
puder facilitar a prestação da assistência 
judiciária entre os partícipes e a permissão da 
utilização de ponto de recepção de canal de 
teleconferência, compartilhando as estruturas 
de rede do sistema, possibilitarão o alargamento 
das possibilidades de atuação das duas 
Instituições.
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Tendo como objetivos a cessão de uma sala 
onde atualmente a Defensoria Pública presta 
serviços jurídicos à comunidade carcerária, 
nas dependências da Penitenciária Agrícola 
Monte Cristo, bem como disponibilização de 
acesso ao Sistema CANAIMÉ para consulta e 
extração de informações referentes à certidão 
carcerária dos presos, a DPE/RR e a SEJUC/RR 
firmaram em setembro de 2016 esta parceria.
Com esse acordo se tornou possível a 

instalação de equipamentos e disponibilização de recursos necessários ao desenvolvimento dos 
serviços jurídicos da DPE nas dependências da PAMC. Além disso, a SEJUC disponibilizará 
agentes penitenciários para a segurança do pessoal da DPE/RR, por ocasião dos atendimentos 
aos reeducandos daquela unidade prisional.

DPE/RR firma acordo com a Secretaria de Justiça e Cidadania
do Estado de Roraima para a concessão de estrutura
de atendimento na PAMC

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA COM O TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA – AVALIAÇÃO ESTRUTURAL 

Celebrado em 20 de junho de 2016, trata-se 

de Coo pera ção  Técnica na área de 
engenharia, compreendendo a viabilização 
de parecer técnico de avaliação nas estruturas 
dos imóveis da DPE. 
O Termo foi publicado no DJE nº 5.765, de 21 

de junho de 2016.

TERMO DE COOPERAÇÃO COM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE RORAIMA: formação do Sistema de Registro de Preço

Celebrado em 01 de fevereiro de 2016, este Acordo prevê 
que a Secretaria de Gestão Administrativa do TJRR, 
sempre que realizar um processo licitatório com a 
intenção de formação do Sistema de Registro de Preço, 
na fase de cotação de preços, consulte a Defensoria 
Pública acerca da Intenção de Registro de Preço, sobre o 
Termo de Referência, assinalando um prazo para 
resposta. A sistemática possibilita a redução de custos 
para a contratação.
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DEFENSORIA E SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA 
FIRMAM ACORDO DE COOPERAÇÃO

No dia 29 de dezembro, a Defensoria Pública assinou Acordo de Cooperação Técnica com a 

SEINF (Secretaria de Estado de Infraestrutura), que tem como objeto a realização e 

execução, pela SEINF, de projetos de arquitetura e engenharia para atender às necessidades 

da DPE. O Acordo não envolve transferência de recursos financeiros entre os participantes. 

Para o Defensor Público-Geral Interino, 

Fabrício Ratacheski, o ajuste atenderá a 

algumas demandas pontuais da Defensoria 

Pública. “Precisamos adequar nossos 

espaços físicos e tornar as nossas estruturas 

mais ef ic ient es  para os  assi stidos”, 

ressaltou.

Secretário de Estado da SEINF, Gregório Almeida Junior.

Os representantes das Instituições, acompanhados dos Defensores Públicos Dr.  Terezinha Muniza

e Dr. Natanael Ferreira (Corregedor-Geral), e do Diretor de Departamento de TI, Ricardo Nattrodt.

24



Os atendimentos ocorreram nos dias 17 e 18 de 
fevereiro, na Vila Santa Rita, região da 
Confiança III, município do Cantá. A ação foi 
realizada na Escola Estadual Santa Catarina, 
das 8h às 17 h.

A população da Vila Santa Rita, no Cantá, 
recebeu os atendimentos da Defensoria 
Itinerante. A equipe foi liderada pela 
Defensora Pública Noelina Chaves. 

2.  DEFENSORIA ITINERANTE EM 2016

A  Defensoria Itinerante definiu o calendário de atendimentos nas localidades do 
interior, para o primeiro semestre de 2016. O programa, desenvolvido pela 
Defensoria Pública do Estado (DPE) atendeu a cinco municípios.

O objetivo da Defensoria Itinerante é prestar orientações e assistência jurídica gratuita à 
população das comunidades do interior que não dispõem de atendimento regular da 
Defensoria Pública, ou seja, nos municípios que não dispõem de comarca do Poder Judiciário 
ou que sejam de difícil acesso para o assistido.

Defensoria Itinerante atende no município de Cantá

 O programa Defensoria Itinerante 
realizou atendimentos nos dias 16 e 17 de março, 
na Vila do Taiano, município de Alto Alegre. As 
orientações e assistências jurídicas aconteceram  
das 8h às 17h, na Escola Estadual Rui Barbosa.
 Os atendimentos foram coordenados 
pelo Defensor Público Wallace Rodrigues, e 
compreendem as áreas de atuação da DPE, 
principalmente as que envolvem a área de 
Família, por exemplo, alimentos, união estável, 
guarda de responsabilidade, divórcio, retificação 
de registros públicos, 2ª via de certidão de 
nascimento e demais orientações jurídicas.

Defensoria Itinerante atende na Vila do Taiano
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As orientações e assistências 

jurídicas ocorreram das 8h às 17h, 

na Escola Estadual São Francisco, 

na região de Bonfim.

Defensoria Itinerante realiza ação na Vila São Francisco

 O programa Defensoria Itinerante prestou atendimentos nos dias 11 e 12 de maio, na 

Vila São Francisco, município do Bonfim que fica a 125 km da capital.  

 A Defensora Pública Noelina Chaves esteve à frente dos atendimentos que 

compreenderam  todas as áreas de atuação da DPE, com foco principal na área de família e 

registros públicos.

Defensoria Pública realiza atendimentos no município de 
Mucajaí

A população da região de Mucajaí recebeu serviços de 

orientação e assistência jurídica por meio da Defensoria 

Pública do Estado (DPE), nos dias 13 e 14 de abril. O 

programa Defensoria Itinerante esteve na Escola Estadual 

Francisco Julião, na Vila Almirante Tamandaré, no 

município de Mucajaí.

A Defensora Pública Dr.  Noelina Chaves coordenou os trabalhos.a

26



Moradores de Normandia recebem atendimentos da
Defensoria Itinerante

 Nos dias 15 e 16 de junho, o programa Defensoria Itinerante realizou  atendimentos no 
município de Normandia. As orientações e assistências jurídicas ocorreram das 8h às 17h, na 
Escola Municipal Castro Alves, localizada na Rua Roberto Costa, no Centro de Normandia. A ação 
encerrou o calendário do primeiro semestre de 2016. Os atendimentos compreenderam  todas as 
áreas de atuação da DPE.

A c e r c a  d o s  t r a b a l h o s  d a 
D e f e n s o r i a  I t i n e r a n t e ,  o 
Defensor Chefe da Capital , 
E r n e s t o  H a l t ,  c o n c e d e u 
entrevista à repórter Lidiane 
Rodrigues, da TV Roraima.

A equipe foi coordenada pelo Defensor Público Dr. Frederico Encarnação (direita).
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3. PROGRAMAS:

3.1 PROGRAMA HUMANIZAR: Assistidos da Defensoria
avaliam qualidade do atendimento prestado

O Programa está na segunda fase e possui três etapas de realização

 Tomando a recepção (atendimento cível) 

como primeiro  de interferência, e considerando locus

a necessidade imediata de se proceder a um 

diagnóstico da qualidade do atendimento, propor 

soluções por meio de qualificação do pessoal 

envolvido e estabelecer um sistema de gestão 

diagnóstica constante da qualidade do atendimento, 

foi concebido o presente projeto, sendo esta a 

primeira experiência de implantação do Programa 

Humanizar.

 Em busca da excelência dos serviços, a DPE procura oferecer um atendimento 

humanizado e, cada vez mais, de melhor qualidade à sociedade. Uma das metodologias 

adotadas é o Programa Humanizar, que contempla três fases: 
  – diagnóstica: por meio de pesquisa de satisfação pelos assistidos e Fase 1

autoavaliação pela equipe do atendimento. Esta fase busca estabelecer as potencialidades e 

fragilidades do serviço prestado. 
 Fase 2 – planejamento: com os dados obtidos na primeira fase, esta etapa tem a 

finalidade de analisar tais informações e elaborar o Plano de Ações, buscando corrigir as 

fragilidades e salientar as potencialidades.
 Fase 3 – execução e relatório: esta etapa tem o objetivo de implantação do Plano de 

Ações, partindo do diagnóstico conduzido na fase 1 e o planejamento elaborado na fase 2. 

Após completa a execução do Plano de Ações, esta fase contempla ainda a elaboração de 

relatório detalhado dos resultados alcançados.
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 A Defensoria Pública do Estado 
buscou, por meio da implantação do Comitê 
Gestor para mediação das demandas de 
s a úd e ,  g a ra n t i r  m a i s  a g i l id a de  n o 
atendimento aos assistidos que buscam por 
consultas ,  medicamentos,  próteses e 
cirurgias no Sistema Único de Saúde (SUS), 
entre outras demandas. 
 Inicialment e,  foi  assinado um 
protocolo de intenções entre a DPE, a 
Defensoria Pública da União, o Poder 
Executivo Estadual e Municipal da Capital, 
juntamente com a Procuradoria-Geral do 
Estado de Roraima e do Município de Boa 
Vista. Este Protocolo visa ao aprimoramento 
de medidas administrativas para otimizar o 
a t e n d i m e n t o ,  p o r  m e i o  d e  a ç õ e s 
extrajudiciais. A formalização aconteceu 
durante a cerimônia comemorativa ao Dia 
Nacional do Defensor Público, no dia 19 de 
maio de 2016, iniciando o Comitê, a partir 
daí, suas atividades. 
 O Comitê conta com a parceria do 
Governo do Estado, da Prefeitura de Boa 
Vista, da Procuradoria-Geral das esferas 
estadual e municipal, das secretarias de Saúde 
do Estado e do Município e da Defensoria 
Pública da União (DPU).

 A implantação do Comitê reduziu 
significativamente a judicialização das 
demandas, aumentando a satisfação do 
usuário dos serviços da DPE e diminuindo os 
custos para o Estado.

3.2 PROTOCOLO DE INTENÇÕES: Comitê Gestor para mediação
das demandas de saúde pública

Defensoria e órgãos governamentais assinam protocolo para acordos extrajudiciais
em favor de usuários do SUS

No âmbito da DPE, o Comitê Gestor está 
sob a responsabilidade da Defensora Pública 
Dr.  Teresinha Lopes.a

Governadora Suely Campos e Dr. Fabrício Ratacheski
assinam o Protocolo
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3.3 TV DPE: Seu novo canal de informação

O mais novo canal de comunicação da Instituição, a TV DPE, foi lançado com o objetivo 
de levar à população pautas de interesse sobre informações e direitos. O material é  
transmitido nas redes sociais e internet. O formato utiliza linguagem de fácil 

entendimento, por meio de vídeos de curta duração, com a participação de defensores e outros 
convidados. O canal não apresenta custos adicionais e é produzido inteiramente pela Assessoria 
de Comunicação da DPE.

A TV DPE foi lançada em 19 de maio de 2016, durante as  comemorações da Semana Nacional do 
Defensor Público e aniversário de 16 anos da Defensoria Pública.

Quadros da vinheta de lançamento

Lista de vídeos no Youtube*

* Disponíveis em www.defensoria.rr.def.br
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 Face às dificuldades orçamentárias e nas finanças públicas do país, em 2016 a Defensoria 
Pública do Estado de Roraima implementou ações de readequação na execução do orçamento, 
visando obter melhores resultados de equilíbrio na gestão. Entre outras, destacam-se:

4.1 READEQUAÇÃO CONTRATUAL DO PESSOAL TERCEIRIZADO, ESTAGIÁRIOS E 
APRENDIZES: os contratos foram reconfigurados à realidade orçamentária da Instituição.

4.2 RECUPERAÇÃO DE CRÉDITOS JUNTO AO IPER (Instituto de Previdência de Roraima)
A recuperação de créditos, mediante compensção, possibilitou reequilíbrio das contas da 
DPE/RR.

4.3 PREGÃO COMO MODALIDADE PRINCIPAL PARA AQUISIÇÃO DE BENS E 
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS
A adoção do Pregão como padrão para aquisição de produtos e serviços possibilitou sensível 
diminuição dos custos, permitindo aquirir e/ou contratar mais, por menos. Igualmente 
nesse sentido, a adesão à ata de registro de preços foi adotada de forma prioritária.

4.4 ACORDOS DE COOPERAÇÃO COM ÓRGÃOS E INSTITUIÇÕES 
PÚBLICAS, SEM ÔNUS PARA  A  DPE

4. REDUÇÃO DE CUSTOS

Essas medidas foram determinantes 
para que a Defensoria Pública do Estado 
de Roraima fechasse o exercício 
financeiro de 2016 sem deixar 
dívidas.

Sede da Av. General Penha Brasil.
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5. Semana Nacional do Defensor Público

N o mês de maio de 2016, ocorreram as atividades da Campanha Nacional dos 
Defensores Públicos 2016 em Roraima  "Acesso à Saúde: . Este ano, o tema foi
garantir o seu direito é nosso maior feito" com a finalidade de destacar para a 

sociedade que todo cidadão tem direito à saúde e que os Defensores Públicos atuam para garantir 
que este direito seja respeitado. 

A Defensoria Pública do Estado de Roraima, em comemoração à data, homenageou os Ex-
Defensores Públicos-Gerais e a Governadora do Estado, além de servidores mais antigos da 
Instituição.

Defensoria Pública realiza blitz na Praça do Centro Cívico

A ação ocorreu no dia 13 de maio, das 7h30 às 8h30, nas proximidades da Catedral Cristo Redentor.
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Servidores e assistidos da DPE recebem atendimentos durante a Semana Nacional do Defensor Público.

A Defensoria Pública do Estado de Roraima (DPE) desenvolveu diversas atividades em 

comemoração ao aniversário de 16 anos da Instituição. Usuários, servidores e membros 

tiveram  atendimentos de saúde, palestras e curso, homenagens, lançamento da campanha 

nacional dos Defensores Públicos 2016 e de novos projetos da DPE voltados para os assistidos.

Em três dias, a Defensoria Pública ofereceu mais de 900
atendimentos de saúde e estética

Participantes avaliaram que o evento superou as expectativas

Saúde e estética
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PALESTRA – A palestra proferida pelo Defensor Público do Distrito Federal, Dr. Ramiro Nóbrega 

Sant'Ana, com o tema “A Defensoria Pública, judicialização de saúde e desenvolvimento do SUS” 

foi ministrada à comunidade interna e externa.

CURSO – Dr. Ramiro Nóbrega Sant'Ana também ministrou o “Curso em Direito à Saúde e 

Diretrizes do SUS”.

Servidores recebem homenagem de honra ao mérito
por serviços prestados à Defensoria Pública

A Defensoria Pública do Estado de Roraima 

homenageou, além da governadora Suely Campos e 

defensores públicos, dois servidores que com muita 

dedicação ajudam a Defensoria desde a concepção 

até os dias atuais. A entrega das placas de honra ao 

mérito ocorreu dia 19, durante a solenidade dos 16 

anos da Defensoria.
 “Tudo só foi possível por ter quem lutasse junto. 

Hoje, rendemos aqui as nossas homenagens 

extensivas aos servidores e colaboradores que 

participaram da construção da nossa história” (Dr. 

Fabrício Ratacheski).

Servidores homenageados: Cely Rodrigues Eda
e Rogelson Eleno dos Santos (Sasso).

Palestra e Curso

Homenagens
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Com auditório lotado, público prestigia cerimônia
de aniversário da Defensoria

A emoção tomou conta das pessoas que 

compareceram à solenidade dos 16 anos da 

Defensoria Pública do Estado e pelo Dia Nacional 

do Defensor, ambos, comemorados no dia 19 de 

maio. Estavam presentes defensores, servidores e 

estagiários da Casa. A governadora de Roraima, 

Suely Campos, também prestigiou o momento ao 

lado de várias autoridades do Estado e instituições 

parceiras da DPE.

Evento lançou a campanha nacional que chama atenção ao acesso à saúde

MEDALHA - Seis autoridades foram homenageadas com 

a Medalha de Mérito “Defensor Público Anderson 

Cavalcanti de Moraes”, a maior honraria da Instituição, 

durante a solenidade. Os agraciados foram a governadora 

Suely Campos, e cinco defensores públicos de carreira 

que atuaram como gestores da Instituição: a defensora 

Lenir Rodrigues e os defensores Wallace da Silva, 

Thaumaturgo Moreira, Oleno Matos e Stélio Dener.

 “Tudo só foi possível porque nos apoiamos sobre ombros de 

gigantes, pessoas que dedicaram durante algum tempo as suas 

melhores energias em prol do desenvolvimento desta 

Instituição.” (Dr. Fabrício Ratacheski)“ “
Governadora Suely Campos recebe homenagem. 
Dr. Fabrício Ratacheski e Dr.  Elcianne Viana, presidente da ADPER.a

Presidente da OAB-RR, Dr. Rodolpho Morais; Desembargador do TJ-RR, Dr. Ricardo Oliveira; Governadora Suely Campos;
Defensor Público-Geral Interino DPE-RR, Dr. Fabrício Ratacheski; Deputada Estadual (e Defensora Pública de Roraima),

Dr.  Lenir Rodrigues;  Procurador de Justiça do MPE-RR, Dr. Alessandro Tramujas Assad e Dr.  Elcianne Viana, presidente da ADPER.a a

Outorga da Medalha aos Ex-Defensores Públicos-Gerais.
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6.  SETEMBRO AMARELO

LUTA PELA VIDA: Campanha 'Setembro Amarelo' é
lançada em Roraima

Por meio de uma parceria inédita entre 16 instituições do 
poder público de Roraima, a campanha “Setembro 
Amarelo” foi lançada na manhã de 1º de setembro. A 
mobilização social teve como objetivo dar visibilidade à 
valorização da vida e prevenção ao suicídio.  

A iniciativa foi coordenada pelo Ministério Público do 
Estado, em parceria com diversas instituições, entre elas, a 
Defensoria Pública do Estado representada pela Defensora 
Pública, Dr.  Elceni Diogo, coordenadora da campanha no a

âmbito da DPE.
A agenda preparada pela Defensoria incluiu palestras em 

escolas da capital onde já houve casos de suicídio, formação 
para o público interno que são os defensores e servidores, e também orientações e palestras aos 
assistidos que procuraram a Instituição.

Ao todo, 10 escolas públicas da capital receberam as palestras ministradas por Defensores 
Públicos, com aproximadamente 2.000 (duas mil) pessoas capacitadas.

Iniciativa alerta para a valorização da vida e prevenção ao suicídio

Dr.  Elceni Diogo, Defensora Pública DPE-RR.a

Dr.  Elceni qualifica membros e servidores para palestrar em escolasa

Defensores falam sobre prevenção ao
suicídio com alunos da Capital

Segundo a Defensora Elceni Diogo, coordenadora da campanha no âmbito da DPE, “a 
adolescência é uma fase em que o jovem fica suscetível a várias influências do mundo e é nesse 
ponto que vamos tentar trabalhar nas escolas. Nem tudo precisa ser um turbilhão, pode ser 
passada na calmaria, sem rebeldia, sem drogas e álcool”, explicou.
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6.1 DIÁLOGOS NA SALA DE ESPERA

DIÁLOGOS NA SALA DE ESPERA: Projeto da Defensoria
alcança centenas de assistidos

As conversas foram ministradas por três psicólogos e uma educadora física, na recepção 
do prédio da Administração Superior nos dias 19 a 22 de setembro, com duração máxima de 
30 minutos.  Cerca de 250 pessoas foram alcançadas.
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Ratacheski recebe da secretária de logística do TJ-RR, 
Glaucia Jorge, as chaves das duas salas destinadas à 
Defensoria Pública. 

A fim de atender à crescente demanda pelos 

serviços da Defensoria, foram designados 

assessores jurídicos para as unidades de Caracaraí, 

Bonfim* e Rorainópolis**.  

7. Gabinetes da DPE no Fórum Criminal

Em 2016 a Defensoria Pública do Estado 

de Roraima passou a contar com duas salas 

no Fórum Criminal da Comarca de Boa Vista 

- Ministro Evandro Lins e Silva,  localizado 

8. Assessores Jurídicos em Caracaraí, Bonfim
e Rorainópolis

na avenida CB PM José Tabira de Alencar 

Macedo, número 602, no bairro Caranã, 

zona Oeste da Capital.
O Defensor Público-Geral interino, 

Fa b r íc io  R at a ch esk i ,  p ar t ic ipo u da 

solenidade que contou com as presenças do 

presidente do TJ-RR, Desembargador 

Almiro Padilha, do vice-presidente da OAB-

RR, Advogado Ednaldo Vidal e do presidente 

do T CE -R R, Co ns e l he iro Hen r ique 

Machado, dentre outras autoridades e 

convidados.

Fórum Ministro Evandro Lins e Silva

* A unidade de Bonfim funciona nas dependências do
Fórum da referida Comarca. ** Futura sede da unidade de Rorainópolis,

nas proximidades do Fórum local.38



9. XII Processo Seletivo para Estagiários de Direito

A Defensoria Pública do Estado promoveu o 

XII Processo Seletivo de estágio de Direito. 

Conforme o edital, publicado dia 11 de outubro, 

no Diário Oficial do Estado, puderam 

participar todos os acadêmicos de graduação 

em Direito, independentemente do semestre 

em curso, vinculados a instituições de ensino 

superior,  observando-se,  para fins de 

convocação os requisitos previstos em edital 

(estar cursando os dois últimos anos do curso).

A prova teve 47 questões, das quais 45 foram objetivas e 

02 (duas) subjetivas, abordando temáticas previstas no 

edital. 

Foram 300 pré-inscritos no site da DPE, dos quais 149 

completaram a inscrição presencialmente. A prova contou 

com a participação de 119 candidatos, sendo aprovados 99 

destes. Os aprovados no certame foram classificados de 

acordo com as notas, estando aptos a serem convocados 

segundo essa ordem.

OPORTUNIDADE: Defensoria Pública seleciona  estagiários de Direito

O leite em pó arrecadado foi destinado a entidade filantrópica

Entrega do leite em pó à entidade filantrópica. Foram 298 pacotes/latas de 400g.
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O de Jurisprudência é um repositório das ações exitosas de todos os Defensores Clipping 

Públicos de Roraima. Além de catalogar a jurisprudência do Tribunal de Justiça de Roraima, 

engloba também os tribunais superiores e inovações legislativas.

O Clipping pode ser acessado no site www.defensoria.rr.def.br

Todos os editais do certame estão disponíveis no site www.defensoria.rr.def.br

XII - Seleção de Estágio Forense
Acompanhar Inscrição

XII - Seleção de Estágio Forense

12/12/2016 - Edital 009/2016 - Resultado dos recursos contra a ordem de classificação

12/12/2016 - Cadernos de provas

02/12/2016 - Edital 008/2016 - Resultado provisório - Classificação

30/11/2016 - Edital 007/2016 - Resultado dos recursos- gabarito preliminar

21/11/2016 - Edital 006/2016 - Gabarito preliminar

11/11/2016 - Edital 005/2016 - Locais das provas

11/11/2016 - Edital 004/2016 - Homologação definitiva das inscrições

08/11/2016 - Edital 003/2016 - Homologação preliminar das inscrições

27/10/2016 - Edital 002/2016 - Prorrogação de prazo de inscrição

11/09/2016 - Edital 001/2016 - Abertura das inscrição
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Curso de Atualização para o Novo CPC – DPE com vídeos
(de  14 a 18 de março de 2016)

Com objetivo de promover a atualização da nova sistemática do processo civil, buscando 

conhecer as mudanças trazidas pelo Novo Código de Processo Civil, este curso promoveu 

encontros, com apresentação de vídeos sobre o tema. Após a apresentação do vídeo, os 

participantes se dividiram em grupos, sob a coordenação de um Defensor Público. As 

discussões se deram em torno dos pontos importantes levantados durante a exibição do vídeo. 

Módulo 1 - Introdução e alterações procedimentais.

Módulo 2 - Fundamentação das decisões e inovações.

Módulo 3 - Nova sistemática.

Módulo 4 - Recursos de natureza extraordinária.

Módulo 5 - Tutela de urgência.

DESTAQUES

O Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional (CEAF) é órgão auxiliar da Defensoria 
Pública do Estado de Roraima destinado a realizar cursos de aperfeiçoamento e treinamento, 
seminários, congressos, simpósios, pesquisas, estudos, publicações e quaisquer outras atividades 
que visem ao aprimoramento profissional e cultural dos membros da Instituição, de seus auxiliares 
e servidores, incumbindo-lhes também promover a difusão e a conscientização dos direitos 
humanos, da cidadania e do ordenamento jurídico, bem como, auxiliar na elaboração das 
diretrizes políticas institucionais da Defensoria Pública de Roraima.

Em 2016, o CEAF desenvolveu diversas atividades resultando na capacitação de             pessoas.

PÚBLICO ALVO:  Todos os integrantes do atendimento cível, da Câmara de 

Conciliação e do CEAF.

Câmara de Conciliação
(Complementação do Projeto Humanizar – Atendimento)

Este Projeto teve como objetivo 

organizar a metodologia de trabalho 

do Atendimento Cível, visando à 

maximização dos encaminhamentos 

d o s  a s s i s t i d o s  à  C â m a r a  d e 

Conciliação da Defensoria Pública do 

Estado de Roraima. 

Dr.  Elceni Diogo em orientações à equipe do atendimento cível.a

3.887 
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“PROJUDI: Processo judicial digital, teoria e prática”

Em parceria com o CEAF o curso foi ministrado pela SAPE – Seção de Atendimento ao 
Processo Eletrônico do TJRR.

Defensores substitutos de Roraima participam de capacitação

Defensores substitutos e servidores da 
Defensoria Pública do Estado de Roraima 
(DPE) passaram por atualização sobre a teoria 
e prática do Processo Judicial Digital (Projudi). 
A formação ocorreu no Fórum Criminal 
Ministro Evandro Lins e Silva, bairro Caranã.

O instrutor Henrique Negreiros Nascimento, da SAPE, ministra o curso.

Palestra preparatória para a nova sistemática do Novo CPC, tendo como público alvo 

os Membros, Servidores e Auxiliares da Defensoria Pública do Estado de Roraima.

PALESTRA: Audiências de Conciliação e Mediação
no Novo CPC - 21 de março de 2016

Palestrante: Juiz de Direito do TJ-RR  Dr. Aluízio Ferreira Vieira.

MESA-REDONDA: Direitos e Políticas Públicas
Voltadas à Mulher

Promovida pelo CEAF - Centro de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional da Defensoria 
Pública do Estado de Roraima, no dia 08 de março de 2016, no Auditório da Defensoria 
Pública Estadual, sob a responsabilidade da Defensora Pública Dr.  Jeane Xaud.a
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Capacitação realizada no dia 03 de 

fevereiro, no auditório da DPE, em 

forma de aulas práticas.

CURSO BÁSICO DE FOTOGRAFIA 

SEMANA DO DEFENSOR PÚBLICO 2016

Atividade realizada pelos servidores da Assessoria de Comunicação da DPE.

O tema da Campanha da ANADEP foi “Acesso à Saúde:
Garantir o seu direito é nosso maior feito.”

Defensor Público do Distrito Federal, Dr. Ramiro Nóbrega Sant'ana, 
acompanhado dos Defensores Públicos Dr. João Gutemberg, Dr. Elcianne a 

Viana e Dr. Teresinha Lopes.a 

Como atividade marcante nessa Semana, no dia 19 de maio foi ministrada a 

palestra “A judicialização da saúde como oportunidade para desenvolvimento do 

SUS” e no dia 20 o curso de atualização “Excelência no atendimento aos usuários do 

SUS”. Ambos foram brilhantemente conduzidos pelo Dr. Ramiro.

PALESTRA e CURSO:
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PROCESSO CIVIL: Especialista ministra curso sobre as novas mudanças do Código

Curso: “Reflexos práticos do novo CPC
na atuação do Defensor Público”

O juiz de Direito do Tribunal de Justiça de 

Minas Gerais e doutor em Direito Processual 

Civil, Dr. Maurício Cunha, esteve em 

Roraima para ministrar curso sobre os 

Reflexos Práticos do Novo CPC (Código do 

Processo Civil) na atuação do Defensor 

Púb l ico ,  pa ra defen so res p úbl ic os , 

estudantes e profissionais de Direito. A 

capacitação se deu na quinta-feira, 25 e 

sexta-feira, 26 de agosto. O curso foi 

realizado no auditório da Defensoria 

Pública, na Avenida Sebastião Diniz, 1165, 

Centro. O evento foi promovido pelo Centro 

de Estudos e Aperfeiçoamento Funcional da 

Defensoria Pública (CEAF).

Com relação às novas regras do Código, 

Cunha cita alguns pontos que facilitam a 

vida do cidadão. “A minha visão é bastante 

otimista em relação às alterações efetivadas, 

mas destacaria a observância das chamadas 

'normas fundamentais', consistentes na 

obediência a toda uma base principiológica 

que perpassa desde a conhecida garantia do 

contraditório e da ampla defesa até a 

cooperação e a fundamentação exauriente 

das decisões judiciais”, exemplificou.

Ainda ele mencionou os benefícios sobre 

o aprimoramento da cultura da conciliação e 

mediação, conforme estabelecido pela 

Resolução CNJ 125/2010, que dispõe sobre 

os conflitos de interesse. “A valorização dos 

precedentes que se constitui, em síntese, 

numa forma de pensamento que evita que o 

Poder Judiciário seja atravancado por uma 

série de demandas inúteis, como ocorre 

atualmente no cotid iano processual, 

evitando-se aquilo que popularmente 

chamou-se de loteria judiciária também é 

um avanço para a vida do cidadão”, lembrou.
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PÚBLICO ALVO:  Defensores Públicos, assessores jurídicos, estagiários de direito e convidados.

SETEMBRO AMARELO
Palestra da Dr.  Elceni no auditório – 09.09.2016a

PALESTRANTE:

Dr.  Elceni Diogo da Silva, Defensora Pública da DPE/RR.a

Graduada em direito e psicologia.

DEBATEDOR:

Prof. MSc. Wagner do Carmo Costa

Possui graduação em Licenciatura Plena em Física pela 

Universidade Federal de Roraima (1994) e em Psicologia pela 

Faculdade Cathedral (2011). Pós-graduação (Lato Sensu) em 

Pedagogia Hospitalar pela Universidade Gama Filho e Mestrado 

em Ciências da Saúde pela Universidade Cruzeiro do Sul (2015). 
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NA DEFENSORIA: Violência Institucional de Gênero foi tema em Roda de Conversa.
Esse tipo de violência é aquela exercida nos serviços públicos.

Campanha: “16 Dias de Ativismo pelo Fim
da Violência Contra a Mulher”

 Violência Institucional de Gênero foi 

tema da roda de conversa realizada na 

Defensoria Pública do Estado de Roraima 

dia 25 de novembro. O evento marcou a 

abertura da Campanha Mundial “16 Dias 

de Ativismo pelo Fim da Violência Contra 

a Mulher”, cujo mote este ano é afirmar 

que o machismo já passou da hora. A 

Defensora Pública Jeane Xaud, atuante no 

Juizado Especializado de Violência 

Doméstica e Familiar contra a Mulher, 

organizadora do encontro, palestrou 

sobre a temática e abriu espaço para um 

amplo debate entre os participantes.

HUMANIZAÇÃO - O “atendimento 

humanizado das mulheres em situação de 

violência” foi outro assunto amplamente 

debatido entre o público presente na roda 

de conversa. A abordagem inicial ficou a 

cargo da pedagoga do Tribunal de Justiça 

de Roraima, Aurilene Mesquita, que 

trouxe dados estatísticos acerca da 

temática.
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SHOWTECH
Sistema de Atendimentos da Defensoria é reconhecido nacionalmente

Com o intuito de realizar um atendimento 

efetivo e ágil ao assistido, a Defensoria Pública do 

Estado utiliza o sistema SIA Cartório (Sistema 

Integrado de Atendimento da Instituição) para 

gerenciar a tramitação dos processos jurídicos. Foi 

graças a esse so ware que a Instituição recebeu um 

prêmio, na categoria  de Sucesso. Cases

12. Tecnologia da Informação

O reconhecimento foi conferido pela ShowTech, empresa  especializada em organização de 

eventos e ações de marketing e teve como objetivo destacar pessoas físicas e empresas que 

contribuem com o setor de Tecnologia da Informação no mundo.

Há oito anos em pleno funcionamento na Defensoria, o SIA Cartório que passou por 

atualização em 2014, é responsável por registrar a entrada aos processos e encaminhá-los ao 

defensor e respectivo órgão de atuação.

CRIAÇÃO DO DOMÍNIO “.def”
Defensoria Pública adota novo domínio eletrônico

Seguindo critério de uniformização 
nacional, em 2016 a Defensoria Pública 
de Roraima (DPE) passou a adotar um 
novo domínio eletrônico.  Com a 
inovação, o endereço passou a ser 
www.defensoria.rr.def.br.

Segundo o Defensor Público-Geral, 
Fabrício Ratacheski, os endereços 
e l e t rô n i c o s  t e r ã o  o  “. d e f ”  e m 
substituição ao “.gov”. Em Roraima, o 
novo domínio foi implantado durante a 
Semana Nacional do Defensor Público.

47



INOVAÇÃO
Defensoria lança novo site para melhorar acessibilidade dos usuários

O endereço eletrônico é www.defensoria.rr.def.br

Pensando em aprimorar cada vez mais a 
acessibilidade e a comunicação com os 
usuários da Defensoria Pública do Estado, 

além de acompanhar a evolução tecnológica 
dos Sistemas, foi lançado em 20 de dezembro 
o novo site da Instituição que traz novas 
ferramentas de fácil acesso.

Entre as  várias  vantagens da nova 
ferramenta está a responsividade, ou seja, ele 
é capaz de se ajustar a todos os tipos de 
dispositivos que tenham acesso à internet, 
como smartphone, tablet e smart TV.

Para o Defensor Público-Geral Interino, 
Fabrício Ratacheski, o site é uma janela para a 
sociedade e a ferramenta atual, além do 
aspecto visual mais moderno, apresenta 
funcionalidades que vão melhorar em muito 
a interface com os assistidos.

Investimentos em informática

EQUIPAMENTOS  QUANT.

Computador HP Ellite Desk 705
Processador AMD Quad-core A8
de 3,1 Ghz

60

Computador HP 600 G1
Processador INTEL Core i7
Quad-core de 3,4 Ghz

2

Scanner Fujitsu IX-500 15

Impressora Samsung sl-m3375fd 30

Nobreak 3.2 kVA 30

Nobreake 1.4 kVA 4

Computador Servidor  de Rede
DELL Modelo: PowerEdge R730 1

Computador  HP Z440 Workstation 
+ Monitor HP, Processador Intel 
Xeon E5-1620v3

1

Aquisição de equipamentos de informática em 2016

Aumento (5x) da banda de internet.

SIA SMS: aplicativo para envio de mensagens SMS
pelo site da DPE (em desenvolvimento).

E-mails institucionais com a extensão “.def”
(em desenvolvimento).

Soluções e aplicativos:

SIA Cursos e Seleções: aplicativo de controle
de inscrições “on-line” pelo site da DPE.

Novo site da DPE com tecnologia web semântica,
com codificação HTML5 e CSS3.

Controle de abertura/encerramento
de processos.

Contracheque “on-line”
(em desenvolvimento).

Controle de ponto eletrônico
(em desenvolvimento).
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NOVO CORREGEDOR-GERAL
Conselho Superior da Defensoria empossa novo corregedor-geral

O Defensor Público Natanael 

Ferreira foi empossado como o 

n o v o  c o r r eg ed o r- g e r a l  d a 

Defensoria Pública do Estado, ele 

sucedeu a Defensora Pública 

Inajá Maduro, que esteve à frente 

da C o rreg edor ia - Geral no s 

quatro últimos anos.

13. Posse do novo Corregedor-Geral

Durante a solenidade, a Defensora Pública, Dr.  a

Inajá de Queiroz Maduro, foi homenageada com 

uma placa de reconhecimento pelos bons serviços 

prestados à Instituição.

Ferreira afirmou que pretende trabalhar para auxiliar a DPE da melhor maneira possível, 

tomando como base o conhecimento adquirido ao longo dos anos em que atuou como defensor 

público e das experiências vivenciadas dentro da Instituição.
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Nova Defensora é nomeada

14. Nomeação de Defensora Pública
      e servidores

No dia 28 de dezembro, o Defensor 

Público-Geral Interino, Dr. Fabrício 

Ratacheski nomeou a Dr.  JULIANA a

GOTARDO HEINZEN para exercer, 

em c ará t er e fe t iv o,  o ca rgo de 

Defensora Pública Substi tu ta da 

Defensoria Pública do Estado de 

Roraima. O ato foi publicado pela 

Por ta r ia / DPG nº  8 94 ,  de  2 8 de 

dezembro deste ano.

Nomeados os seis primeiros servidores concursados

Em decorrência da realização do 1º Concurso Público 

para Provimento de Cargos Efetivos do Quadro de 

Pessoal da Defensoria Pública do Estado de Roraima, 

cuja lista de classificação foi publicada no Diário Oficial 

do Estado n° 2718, de 10 de março de 2016, o Defensor 

Público-Geral, Dr. Fabrício Ratacheski, nomeou os 

primeiros servidores efetivos da Instituição. As 

nomeações se deram em 28 de dezembro de 2016, 

conforme lista abaixo:

PORTARIA DPG Nº
(todas de 28.12.2016)

NOME CARGO

895 Edson Lopes da Silva Filho Contador DPE/NS-1

896 Ilara Talita da Silva e Souza Assistente Administrativo DPE/NM-1

897 Miguel Lucas de Alencar Pereira Oficial de Diligência DPE/NM-1

898 Daniel Leandro Jeronimo da Silva Auxiliar Administrativo DPE/NF-1

899 Ana Karla de Sousa Batista Auxiliar Administrativo DPE/NF-1

900 Jardel da Silva Areia Auxiliar de Administrativo DPE/NF-1
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Governo do Estado de Roraima

Assembleia Legislativa do Estado de Roraima

Tribunal de Justiça de Roraima

Ministério Público do Estado de Roraima

Tribunal de Contas do Estado de Roraima

Colégio Nacional de Defensores Públicos-Gerais (CONDEGE)

Prefeitura Municipal de Boa Vista

Universidade Estadual de Roraima

Reconhecimentos:
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A Defensoria Pública é um organismo vivo. Enquanto houver desigualdades 

e injustiças em nosso país, a missão da Instituição estará inacabada. 

Portanto, muitos serão os desafios para o futuro! A força e a coragem para 

seguir são bem expressadas pela obra do poeta Francisco Otaviano (1825-

1889), a partir do poema Ilusões da Vida:     

““ Quem passou pela vida em branca nuvem,

E em plácido repouso adormeceu;

Quem não sentiu o frio da desgraça,

Quem passou pela vida e não sofreu,

Foi espectro de homem, não foi homem,

Só passou pela vida, não viveu. 

Um olhar para o futuro...
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